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No entanto, no pe- 
ríodo de 1990-1996, o seu crescimen-
to foi, em média, de 2,9%. Essa taxa é 
inferior à apontada pelo Banco Mun-
dial, de 3,5%, para se reduzir o nível 
de pobreza na América Latina. 

Nos últimos seis anos, Brasil, Mé-
xico e Venezuela apresentaram as 
piores taxas de crescimento entre os 
países latino-americanos. No perío-
do de 1990 a 1996, esses países cres-
ceram a uma média de 2,8%. Nesse 
mesmo período, outros países da 
América Latina apresentaram taxas 
mais expressivas que o Brasil: Ar-
gentina, 5%; Chile, 7,5%; Colõmbia,  

4,3%; e Peru, 5%. O risco da baixa ta-
xa de crescimento, além de não re-
duzir o nível de pobreza, pode levar 
à instabilidade política. 

Os motores do crescimento eco-
nõmico são os investimentos públi-
co e privado. Para o Brasil crescer a 
uma taxa superior a 6% ao ano pre-
cisaria ter um investimento médio 
da ordem de 28% do PIB, mas não 
ultrapassa os 17%. Incentivo ao in-
vestimento privado, seja nacional ou 
estrangeiro, está apoiado nas políti-
cas públicas voltadas para o aumen-
to da poupança em conta corrente 
do governo federal. Essa conta re-
sulta do total das receitas tributá-
rias menos os juros da dívida inter-
na, os gastos com a Previdência, as 
despesas com salários, os encargos e 
o consumo do governo federal. Se a 
soma das receitas e das despesas for 

positiva, resulta em 
aumento da pou-
pança do governo 
federal. Essa pou-
pança vem a ser a 
fonte de investimen-
tos públicos. 

Desde 1980, a 
poupança do gover-
no é negativa, cau- 
sada pelos gastos 

crescentes com juros, salários e os 
rombos da Previdência Social. A 
existência de investimentos públi-
cos não inflacionários depende das 
reformas da administração, da Pre-
vidência e patrimonial do Estado. 
Nos anos compreendidos entre 1970 
e 1980, a economia brasileira cres-
ceu, em média, 9% ao ano. A causa 
dessa elevada taxa foi a capacidade 
de poupança pública, que foi de 
4,5% do PIB. Para se ter uma idéia, o 
principal fator do crescimento dos 
países conhecidos como tigres asiá-
ticos tem sido a poupança do setor  

público federal, de 8% do PIB. Com  
esse nível de poupança do setor pú-
blico, se podem incorporar à políti-
ca industrial déficits de 4% a 5% do 
PIB na conta corrente do balanço de 
pagamentos. Esse déficit assegura 
ganhos contínuos de produtividade 
industrial sem comprometer o cres-
cimento da economia. Portanto, o 
primeiro passo, no curto prazo, para 
o crescimento expressivo e susten-
tável da economia brasileira vem a 
ser a eliminação do déficit público 
via reformas do setor público. 

O segundo passo, também de curto 
prazo, vem a ser a política de abertura 
da economia e de expansão das ex-
portações. A política de abertura re-
quer uma estratégia de investimentos 
interno e externo que passa por crité-
rios de prioridade com base numa po-
lítica industrial de competitividade 
direcionada aos grandes mercados 
mundiais. O fato de o País estar rece-
bendo novos e crescentes investimen-
tos externos não implica que eles es-
tejam qualificando a indústria nacio-
nal no aumento das exportações. É 
certo que investimentos externos de-
mandam mais importações; mas é vi-
tal que eles expandam as exporta-
ções muito acima da taxa real de ju-
ros, gerando expressivos saldos na 
balança comercial. Ademais, investi-
mentos externos nos setores qualifi-
cados a aumentar sua penetração nos 
grandes mercados dependem do rea-
lismo da política cambial. Uma políti-
ca de cambio valorizado, voltada ex-
clusivamente para o combate de pre-
ços, mantém taxas de juros elevadís-
simas, expande os gastos públicos 
com os serviços da dívida pública, 
concentra renda no setor financeiro 
em detrimento do emprego e da ren-
da familiar e, conseqüentemente, re-
duz a competitividade econõmica. 

Na medida em que as reformas 

apontadas se consolidem, propi-, 
ciando ao Estado a condição de ser 
um parceiro nas estratégias de in-
vestimento com o setor privado, e 
mais, na medida em que haja uma 
política cambial realista, fortalecen-
do a penetração de produtos de 
maior valor agregado nos grandes 
mercados mundiais, a política de 
competitividade industrial consiSti 
rá, cle_fato,za stra_ • 
da economia com crescimento sus'=! 
tentável e aumento real da renda. 
Essa tem sido a fórmula do sucesso 
de países que mais competem por • 
investimentos internacionais, como : 
a China, a Índia e os tigres asiáticos. 

O terceiro passo, de médio prazo, 
é uma política educacional que eli- • 
mine o analfabetismo e aumente o 
tempo de permanência das crianças : 
nas escolas do ensino básico. • 

Crescimento mais expressivo dos 
países latino-americanos facilitará a • 
entrada de recursos, tornando viável • 
a criação do mercado comum das : 
Américas. Nesse aspecto, o cresci-
mento do produto e da renda da 
economia brasileira vem a ser o ele- • 
mento-chave ná definição e num flu-
xo maior de capital internacional 
para a América Latina. 

O baixo nível de crescimento vi- • 
gente oferece sérioS obstáculos à es- • 
tabilidade política brasileira, bem : 
como a possibilidade de perdermos , 
as oportunidades de maiores inves-
timentos internos e externos na eco- • 
nomia. É muito provável que FH ve-
nha a ser reeleitC. Ele representa : 
uma esperança de justiça social. 
Mas sem crescimento expressivo do 
produto e da renda social corremos 
o risco de alcunhar os anos 90. como : 
a década das ilusões. 
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N  

ao há crescimento econõmi- 
co que se sustente com arti- 
ficialismo, assim como ne-

nhum governo se mantém sem cres-
cimento que aumente a renda da so-
ciedade. Crescimento sustentável 
depende de um conjunto de fatores. 

Com a péssima distribuição de 
_renda existente no Brasil, a socieda-

de pode aceitar, temporariamente, 
uma redução da renda familiar e se 
defrontar com o desemprego num 
voto de confiança à política do go-
verno. Isso vem ocorrendo com o go-
verno de FH no combate à inflação. 
Os fatores causadores da inflação 
inercial inexistem. A inflação atin-
giu um patamar aceitável e sem pos-
sibilidades de retornar. 

Com criatividade e truques, a polí-
tica de combate à in- 
flação do real teve • 	Eliminação do 
início com o meca-
nismo da URV, câm-
bio valorizado e de-
sindexação da eco-
nomia. Nos últimos 
três anos, o PIB bra-
sileiro cresceu em 
média 4,3% ao ano. 

déficit público é o 
primeiro dos alvos 

que precisam 
ser atingidos a 

curto prazo 


